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oBJETO CONTRATUAL , , - --, ..--¡^ i^ ñ^+,

Aquisição de um ingresso para a participação de servidor no ls congresso Licita Hard' evento'de'natureza

técnico-educacional voltaåo à capacitação esgatégica'e à'atualização prática sobre a aplicação da Lei'ne'

PROCESSO DE ORIGEM

IN EXIGIBILIDADE N9 1112025

Ne pRocEsso ADMIN ISTRATIV O 28821 2025

t4.t33/202L

T VALORCONTRATUAL

Þ RS 1.758,00 (um mil e setecentos e cinquenta e oito reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAT

INICIAL: 0t/to/202s
FINAL: 07/10/2025

AIT¡\

FISCAT DO CONTRATO

Lívio de Araújo Barros

DADOS DO CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON ' MA, CNPJ ner06'X15'307|O0O1"L4

São José, ne SlN, Centro,,Tlmon,'Maranhão, Brasll

Nome Responsável Contrante: Wilma Freitas Rodrigues'

DADOS DO CONTRATADO

lnst¡tuto consulte - soluções em Educação ttda, cNPJ ne 61.708.971/0001'85

Avenida Dom severino , ni 2074, t-oja ollSão Cristóvão, Teresina-Pl - cEP 64051-160

Nome Responsável cOntrante: Malcon trancisco do Nascimento Barbosa' cPF ne 032'935'443-47

Õ

åq

PREÂMBULO

Aos dois de outubro de dois mil e vinte e cinco, a prefeitura Municipal de Timon - MA, através da secretaria de

Administração e Gestão de pessoal, inscrita nã'cÑp: ne 06.115.3071000!-t4,em observância às disposiçöes da

Lei ns L4.133, de Le de abril de 2l2tn. pr"r"nç' de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o

presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de contratação em epígrafe' mediante as cláusulas e

condiçöes a seguir enunciadas'

ctÁUsULAPRIMEIRA-DooBJEToEDAVlNcutÁçÃo(art'92,lell)

Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJ:06'115'307

São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhâo, Brasil

www.tlmon.ma.gov.br/slte
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1.1 _ o presente instrumento tem por objeto a aquisição de um ingresso para a participação do servidor João

Victor Evangelista Ferreira Soares no Le CongressoLiciia Hard, evento de natureza técnico-educacionalvoltado

à capacitação estratégica e à atualizaçäo prática sobre a aplicação da Lei ns t4't33l212l' de acordo com as

especificaçöes e condiçöes definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço

apresentada pela coNTRATooo;*urutA 

'EGUNDA 
- Do PREç' (art' 92' v)' 

.--:-: 
ióteientos e cinquenta e oito reais)' em

2.t _ o valor do presentó contrato é de Rs t158p0 (um mil e

conformidade com a propor,, apresentada pela CoNTRATADA, conforme quadro abaixo:

2,2 - No valor acima estão incluídas todas ,, a"rp"rtt ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostor, .n.rigo, sociais, trabalhistas' previdenciários' fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, r.gïrãËoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da

lllilåiii;xos a este instrumento e vincutam esta contratação, independentemente de.transcrição:

2.3.L -o rermo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2-A ProPosta do Contratado;

2,3'3_EVentuaisanexosdosdocumentossupracitados'
ãrÁurrro TERCE|RA - DO PRAZO DE V|GÊNCIA,OO COr,¡rR¡ro

3'1-oprazodevigênciadacontrataçãoteráinícionadatadeo2/to|2o25eencerramentoemo7lt0l2o25,na
forma do artigo 105 da Lei n" t4't33, de202t'

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato dever¿ ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

3.4_ocontratonãopoderáserprorrogadoquandoocontratadotiversidopenalizadonassançöesde
decraração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púbrico, observadas as

abrangênciasdeaplicação .:, '---i--"","''"¿;;;r*ãùÀ*ro 
- MoDELos DE ExEcuçÃo ¡:eesrÄo coNrRAruAls (àrt. e2;,tY,vll e xvlll)

4.t-Oregime de execução contratual, os modelosde gestão e de execução' assim como-os prazos e condiçöes

de conclusão, entrega, observaçãO e recebimento do objeto constam no Termo de Referência' anexo a este

contrato' 
clÁusurÁ eurNTA - DAs coNDrçöEs DE PAGAMENTo lart,9:-,v e vl)

5.1_oprazoparapagamentoaocontratadoedemaiscondiçõesaelereferentesencontram-sedefinidosno
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato'

clÁusul¡ sExrA - DO REAJUS.TE (art' 92' V)'

6.1 - os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo adm¡n¡strat¡vo que deu origem ao presente termo de contrato'

6,2 - Após o interregno de um ano, e inoependentemente de..pedido do contratado' os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo COÑ'nnTANTE, do índice fndice Geral de Preços de Mercado - IGP-M'

exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

6.3_Nosreajustessubsequentesaoprimeiro,ointervalomínimodeumanoserácontadoapartirdosefeitos

Tåïïliîå:J:i:,:::ilï'rr" divulgaçäo do(s) índice (s) de reajustamento' o coNrRArANrE pagará ao

contratado a importância calculada p"l. uriìÃ, uàrircao conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

6.5_Nasaferiçöesfinais,o(s)índice(s)utilizado(s)parareajusteserá(ão),obrigatoriamente,o(s)definitivo(s)'
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhaimi a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(ml rri, ,., uìilizado(s), será(äo) aJotaio(s), em substituicio' o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor'

Prefeitura Municlpal de Timon - MA I CNPJ:

São José, ns S/N, Centro, Tlmon, Maranhão'
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crÁusulA OITAVA - DA DOTAçAO ORçAMENTÁRn (art, 92, Vlll)

Hilxtl**ll

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento'

cúusunsÉTIMA-DooBRlGAçõespgRtllrlgruresÀlepo
7,1-euandoo presente instrumentotratarde informaçöes pessoais, as partes deverãocumprira Leine L3'709'

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

7.2 - osdados obtidos somente poderão ser utilizados para as finatidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art' 6s da LGPD'

7 s - Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei'

7.4- AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO'

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los' com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçöes legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigaçöes' 
e os deveres, requisitos e responsabilidades

7 ,6 -É.dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobrr

decorrentes da LGPD.

7.7 - ocoNTRATADo deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância'

7.8_oCoNTRATANTEpoderárealizardiligênciaparaaferirocumprimentodessacláusula,devendoo
coNTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

7.g - O coNTRATADo deverá prestar, no prrro fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente'

quaisquer informaçöes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7,IO -Bancos de dadOs eventualmente formados a partir de deste ¡nstrumento contratual' notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado'

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissöes' desvios ou abusos'

7.Lo.t-os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável' a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses prev¡stas na LGPD'

7.tt -o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais'

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniöes técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD'

7 .L2 -os contratos e convênios de que trata o 5 le do art, 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

{bn$ruirldüååþtäsfutufÖ

consignados no

nacional

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

mento Gera lda Prefeitura Munici I de Timon deste exe nad abaixo discriminada

Prefeitura Municipal de Timon - MA I CNPJ:06'115'307

São José, ns S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasll

de Pessoal - SEMAGDe Adm¡nlstração e Gestão
UNIDADE: 020601 - Sec' Munic.

Governare

Projeto de:Ativ¡da 2036 Ma danutenção SEMAG

.90.39.00 outros Jurfdlca)Pessoade TercelrosServlçosrrcnçÃo: 3.3CLASSI
vlnculados de mpostosnâ o1.500 Recursosde Recurso:Fonte

Função: 04 - Admlnlstração
Programa: 1001- Gerlr, Admln¡strar

www,timon.ma.gov.br/site
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CÉUSUI-R NONA - oÀS OsntançÕes oo cOrurnÀreÑTE (ar:t. 92, X, Xl e XIV)

g.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e seus

a nexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Termo de Referência'

9.3 - Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte' às suas expensas'

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo Contratado'

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo' forma

e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência'

9.6_AplicaraoContratadoassançöesprevistasnaleienesteContrato.
g,7 - cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveisquandododescumprimentodeobrigaçöespeloContratado'
g.g - Explicitamente emitir decisão sobre ioir, ,, solicitaçöes e reclamaçöes relacionadas à execução do

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'
g.g.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada' por igual período'

9.9 - Responder eventuais pedidos d. ,"rtrb"lecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias'

g.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contrà'tuais, no, i.rto, do g4e, do art. L37, da Lei ne 14'133 , de202t'

9,11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros'

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

deatodoContratado,deseusempregados,prepostosousubordinados.
cLAUsurA DÉctMA - oÃs opntaaçÕEs Do coNTRATADo (art. 92, xlv, XVI e XVll)

10,1 - o contratado deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste contrato e Termo de Referência' parte

¡ntegrante a este contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas.

ro.2 -Em casos de fornecimento de equipamentor, .ntr"ga, o objeto acompanhado do manual do usuário'

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada'

10,3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos t2' 13 e t7 a 27 '

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8'078' de 1990)'

LO.4 -Comunicar ao CoNTRATANTE, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art.137,ll)eprestartodoesclarecimentoouinformaçãoporelessolicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte' no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados'

Lo.7 - Responsabilizar-se pelos uí.¡o, " 
danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CoNTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos'

10.g - A empresa CoNTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato' junto com

aNotaFiscalparafinsdepagamento,osseguintesdocumentosrelacionadosnaordemde
Fo rnecimento/Serviço'

Prefeitura Mun¡clpal de Timon - MA I CNPJ:06'115'307

São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil

www,timon.ma.gov.br/site
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fixado Para o contrato:

ffiilm***x

10.g - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, convenção' Dissídio coletivo

de Trabarho ou equivarentes das categorias abrangùas pero contrato, por todas as obrigaçöes trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais --ev¡stas em regisração específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10,10 - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

10.11, - Paralisar, por determinação do CoNTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

LO.tZ -Manter durante toda a vigência do contrato,-em cãmpatibilidade com as obrigaçöes assumidas' todas

as condiçöes exigidas para habilitùão na licitação, ou para qualificação' na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato' a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116);

10,14-Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelofiscal do contrato'

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' M' parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.i.6 - Arcar com o ônus decorrente Ue evlntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art' !24' ll' d' da Lei ne 14'133'

iå.i|'lrrprir, arém dos posturados regais vigentes de âmbito federar, esraduar ou municipar, as normas de

segurança do CONTRATANTE'

10.18_Alocarosempregadosnecessários,comhabilitaçãoeconhecimentoadequados,aoperfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, foinecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçöes de boa técnica e a

iiifltå,Î:J,rti:ä,.rr seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne !s'70s, de 14 de agosto de

201g, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

fiå:i:itizir os trabathos com esrrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçöes dos Poderes Públicos, ',n,"ndo 
sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condiçöes de segurança, higiene e disciplina'

to.2r -submeter previamente, por escrito, ao GoNTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçöes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

t0,22 -Não permitir a utilização de qualquer irabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendizparaosmaioresdequatorzeanos,nempermitiraut¡lizaçãodotrabalhodomenordedezoitoanosem
trabalho noturno, perigoso ou insalubre"---: "-f 

åtÁü5r* ;Équn PRIMEIRA * DA ExtlNçÃo coNTRATUAL (art' e2' xlx)

tL't-Paraoscontratosporescopo,assimconsideradososcontratosnosquaisseimpöeaoCONTRATADoo
dever de rearizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

t"t tttil:itltäjj;0" 
cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

;ï:lT'1i".1iål?,lli;", não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverj a Administração providenciar a readequação do cronograma

Prefe¡tura Municipal de Timon - MA I CNPJ: 06'115'307

São ¡oré, ne S/N, ðentro, Timon, Maranhão' Brasil

www.timon.ma.gov'br/site
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tl,t,z,t-Quandoanãoconclusäodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpado
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes

ad min istrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinçäo do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lãi para a continuidade da execução contratual.

tt.2 -Emse tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado'

independentemente de terLm sido cumpridas ou não as obrigaçöes de ambas as partes contraentes'

Ll.z.L - o contrato pode ser ext¡nto antes do praio nele fixado, sem ônus para o CoNTRATANTE'

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem'

tI,2'2 - 
^extinção 

nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a not¡f¡cação do contratado pelo CoNTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

Il.2,g-Casoanotificaçãodanão-continuidadedocontratodequetrataestesubitemocorracom
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratualocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação'

11,3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas' ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos prev¡stos no ,.tigo t37 da Lei ne t4'Ig3/2!' bem como amigavelmente'

assegurados o contraditório e a ampla defesa'

11.3'1' - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

t1.3.2 -A alteração social ou a modificação da f¡nãlidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisãosenãorestringirsuacapacidadedeconcluirocontrato.
I;.3.Z.L - Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada' deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva'

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

tl.4,L -Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1L,4.2 -Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

!1.4,3 - I ndenizaçöes e multas'

11.5 - A extinção do cåntrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art' 131' caput' da Lei

n.e 14.133, de202ll'
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o coNTRATADo mantém vínculo de natureza técnica'

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato'

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paiente em linha reta, colateral ou por afinidade' até o terceiro grau

(art.t4,inciso lV, da Lei n.e 14.133, de2D2tl' ñr+¡r,^ê /

cLÁusuLA oÉcllvlA:sge uNDA - DAS INFRAçöES E SANçöES ADMINISTRATIVAS (art' 92', X¡V)

rz.r - comei" intrrcao administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de2o2!, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der .rur. J inexecïçaå parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamentodosserviçospúblicosouaointeressecoletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejaroretardamentodaexecuçãodoobjetodacontÏataçT"::-iT::i:,þstificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Prefeitura Munlcipal de Timon - MA I CNPJ: 06'115'307

São José, ne S/N, Centro, Timon, Maranhão, Brasil
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h)praticaratolesivoprevistonoart'5edaLeinst2'846'de1edeagostode2013'
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas.infraçöes administrativas acima descritas as seguintes sançöes:

i) Advertência, quando o contratado ããi.rur, à inexecução parcial do contrato' sempre que não se

justificar , ,rpol,cão de penalidad. rr¡, grave (art. 156, $2e, da Lei ne t4'133' de 2021],;

ii) lmpedimento á.licitar e aonar.aar, q,î.ndo praticadas as condutas descritas nas alíneas 
u6tt"'c" ê

,,d,, do subitem acima deste contrato, r!åp* quå nao se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, 5 4e, da Lei ne 14'133 ' de2O2Il;

iii) Declaração de inidoneidade para llcitar e contratar' quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e","f"ug," e"h"do subitem acima deste contrato' bem como nas alíneas 
ub""'c" e"d"' que

justifiquem a impãsição de penalidad" ttit grave (art. 156, 55e, da Lei ne t4'133' de 2o2tl'

b) Multa de: \ .-^- r!^ ,¡^ ^+,âc^ ¡nirqtificado sobre o valor da parcela

i)Moratóriadet%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobre
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de0,o7%tr*" ..'.iätìto' pát cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2%(dois por cento), pela inobservâ.ncia do prazo fixado para

apresentação, suplemen,r'ao ou'rupoiiçäo O, 
'átttntit, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato'

a.oatrasosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdministraçãoapromoveraextinção
docontratopordescumprimentooucump-nmentoirregulardesuascláusulas,conforme
JopO" o inciso I do art' 137 da Lei n' 14'133 ' 

de 202t'

iii) Compensatória, para as infraçöes descritas n,, ,tínu., ,,e, a,h, do subitem t2,t, de 20% a

i"ii#:i"#årïiT::i inexecução totardo contrato prevista na alínea "a", "b"''c'e "d" do

subitem !2'7, de 7% a 30% do valor do Contrato'

tZ,3 -A aplicação das sançöes previstas neste Contrato não exclui' em hipótese aþuma' a obrigação de

reparação integral ¿o Jano ..urrio ,o coruinÀiÑe (rn. 156, 59e, da Lei ne t4'133' de 2021)'

12.4 _Todas as sançöes previstas neste contråio poo"ra'o ser apricadas cumurativamente com a multa (art' 156'

$7e, da 
iî î:i1^ti1r'å1ill;rro da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da iata J" 
'uu 

¡ntimåiào (a rt;r:7 'i:Ïl:: L4'133' de 2021)'

12.5 _ se a murta aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CoNTRÀi¡nre ao C.NTRAT;;", ;á Ja perda desse valor' a diferença será descontada da

garantia prestada, qurnlà .*¡eida, ou ,.re .ourro, judiciaimentt (ã't'rso' $$e' da Lei ns 14'133' de 2021)'

12.6 _ previamente ao encaminhamento ¿ .ãnrrncá judiciar, . ,rì,, poderá ser recorhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a cont;;;; ¿åt, ¿o receb¡mento da comunicação enviada pela autoridade

competente. ^r"-inicÝrarirrô .,ue âssegure o contraditório e a ampla

12'5-Aaplicaçãodassançöesrealizar-se-áemprocessoadministrativoqueassegureoc
defesa ao G.NTRATAD', observando_se o prå.".¡m.nto p.re.visto-no ."put e parágrafos do art. 15g da Lei ne

r.4.133, deZ'zr,para as penaridades o" i.p"¿ir"nto de ric¡tar-e.on*,rr e de ãecraração de inidoneidade

ii: Iï:ïìi",iliiiJ;ançöes serão considerados (art. 1s6, s1e, da Lei ne t4't33, de 2021):

a) a natureza e a gråvidade da infração cometida;

bi as peculiaridades do caso concreto;

.j .s åircunstâncias agravantes ou atenuantes;

:ì:1*ïï,ï;"':f i',ï:î:üJilil,:i: 'Håi'j;e 
integridade, conrorme normas e orientaçöes

dos órgãos de controle'

PREIEITURA MUNICIPAL DE TIMON ffiilffiffi
sEcRETARtA MUNiCIPAL DE ADMINIsTRAçÃo E GESTÄO DE PESSOAT {onttruindu,l¡nr*cfi**m

MA I CNPJ: 06.t!5 3O7 | 0o0t'L4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

sEcRETARtA MUNTC¡pAL DE ADMINISTRAçAO E GESTÃO DE PESSOAL
mrffi*t*
tbnflruiqdür&srå*füu#o

12.7 -Osatos previstos como infraçöes administrativas na Lei ne 14.133, de2o2t,ou em outras leis de licitaçöes

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne t2'846' de 2013'

serão apurados e julgados conjuntamente, nos turto, autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei(art' 159)'

12.8 -A personalidade jurídica do CoNTRATÁDO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançöes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligaçãå ou conttole, de fato ou de direito' com o CONTRATADO'

observados, em todos os casos, o contraditóriã, a ampta defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art, L60, da Lei ns 14.133, de 2021)'

tz,g -o CoNTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas' para fins de publicidade

no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (Art' 161)'

tz.to -As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis dã reabilitação na forma do art' 163 da Lei ns 14'133/21'

tz.tL - Os débitos do CoNTRATADO para com a Administração CoNTRATANTE, resultantes de multa

administrativ a e/ou indenizaçöes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados' total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesm:_ó:.gão ora contratan^te' 
--

CIÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO (art' 92':Xll)

13.L - As regras aCerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato'

CI.ÁUSU N DÉCI MA qUARTA . ALTERAçö ES

14.1. - Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei ns 14'l'33' de

202t
L4.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratua¡s, os acréscimos ou supressöes que

se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento do valor inicial atualizado do contrato'

I4.3 - As alteraçöes cont ratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévi a aprovação d consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

a ntecipação de seus efeitos, hiPótese em que a forma ização do aditivo deverá ocorrer no Prazo máximo de 1

(um)mês ( rt,132 da Lei n 14.L33, de 2021)'

a

I

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil a

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de2O21'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15 L - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATAN TE, segundo as disPosiçöes contidas na Leine 14.133'

de 202I, e demais normas federais licáveis e, subsidiaria mente, segundo as disposiçöes contidas na Lei ne
a p

dos contratos'
8.078, de L990 - Código de Defesa do Consumidor - e norm

cúusun oÉClruesExrA-

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência'

parte integrante deste Contrato'
cLÁUsUl.ADÉclMAsÉTIMA-DAsD|sPoslçÕEsFlNAls

17.7-opresentecontratoéregidopelaLeit4't3g/2tedemaisdiplomaslegais.
t7'2-lncumbiráaoCONTRATANTEdivulgaropresente¡nstrumentonoPortalNacionaldeContrataçöes

públicas (pNCp), na forma prevista no art.9¿ da lL¡ 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio oficialna

a

Prefeitura Municlpal de Tlmon - MA I CNPJ:06'115'307
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E GESTÃO DE PESSOAT
Crsrütfirifffu ñ*urâötüt¡r*

PETACONTRATANTE
PELA CONTRATADA

@ffi#

lnternet, em atenção ao art,91, caput, da Lein.e t4,t3g,de2027,e ao art' 8e' 52e' da Lein' t2'527'de20tt'

c/c art. 7e, $3e, inciso V, do Decreto n'7 '724, de 2072'

17.3 - Fica eleito o Foro da comarca de Ma, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçäo deste Termo de

Contrato que não puOerem ser compostos pela conciliação, cónforme arl'92'51e' da ¡s¡ ¡e 14'133/21'

Timon - MA, 01 de outubro de 2025'

Matcon
Barbosa

Assinado de forma
tal por Matcon

aB

TESTEMUNHAS

fu,rrno¡.n l'ý*ø s*rq- nX¿ t'¡tfu M'1^,¡r
NoME: 0q6.ß{t.qffi-qg r'¡orør' CI1L\AZ-TIV-DJ

$scretaria MuniciPal de

WllmE Rodrigu*s.

Prefeitura

e Gectåc de Pescoal- 5ËMA6

de TimonlMA'

Prefeltura Munlclpal de Tlmon - MA I CNPJ: 06'115

;;J""ér ne s/N, ðentro, Tlmon, Maranhão' Brasll

www.timon,ma.gov.br/slte
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
(m*ruirndoagorartutum SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM|N|STRAçÃO E GESTÃo DE pEsSoAL - 5EMAG

PORTARIA NO 062/2025 - SEMAG TIMON-MA, 01 DE OUTUBRO DE 2025,

Dispõe sobre a desígnação de Seruidores para
exercerem a gesfão e a fiscalízação do
Contrato de no 026/2025 da Secretaria
Municipal de Administração e Gesfão de
Pessoa/- SEMAG.

SEGRETÁRIA DA sEcRETARtA MUNrcrpAL DE ADMINTsTRAçAo E cESTÃo DE pESsoAL, ESTADo
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçöes legais conferidás pela Lei Municipal no 1892, de 17 de
dezembro de 2013, com as alteraçöes da Lei Complementar no 064, de 17 de janeiro de 2O2S;

Gonsiderando a Lei no 14.133121, no seu art. 104, inciso lll e art. 117, que prevê a necessidade de
representante da administraçäo para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das contrataçöes/contratos
celebrados (as) pela Administraçåo prlblica;

Considerando que os órgåos priblicos devem manter gestor e fiscal formalmente designados durante toda
a vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE

Tilrt0il

Artt1o-Designar,emconsonânciacomoestabelecidonoartigoart.art. 104,incisolll eart. 117 daLei no
14.133121, os servidores adiante identificados, sem prejulzo dás atribuiçöes anteriores, para exercerem as
funçöes de gestor e fiscal, com finalidade de acompañhar e fiscalizar a execuçåo, bem como receber o
referido material e atestar formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) noia(s) fiscal(ais) e demais
documentos relativos às despesas realizadas pela Seðretaria Municþal dä Admìnistraçäô e Gestão de
l:::gllg¡y9]o_t relacionado ao contrato nó oz6/2ozs - Iusrtru'To coNsuLTE -" sotuçöÈi È¡vt
EDUCAçAO LTDA.

Itt 2'_- Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva prestaçåo dos serviços, Atestar em
Nota Fiscal/Fatura e elaborar os respectivos relatórios de fiscalizaçäo, bem óomo caberá ao gestor do
contrato realizar a fiscalização administrativa e realizar a liquidação do respectivo instrumeñto.

Art.3o - Esta portaria entra em vigor a partir de 01 outubr:o de 2025.

Art.40 - Revogam-se as disposiçöes em contrário.

sEcRETÁRlA DA sEcRETARtA MuNtctpAL DE ADMtNtsTRAçÃo E GEsrÃo DE pEssoAL, EsrADo
DO MARANHÃO, em 01 de outubro de 2025.

Wilma Freitas Rodrigues
Secretária Municipal de Administraçäo e Gestäo de pessoal

PORTARTA N. 033/2025

Publique-se através do Diário Oficial Eletrônico do municfpio, de acordo com o art. g0 da lei Orgånica do
Município (LOM), clc arl. 50 da Lei Municipal no 182112012 e art. 10, inciso Xlll, da Lei Municipal no
1 383/2006,

9286;
Barros - FiscalLfvio 92208S 1

Prcrçtt 58o Jlsó, S,/N - (.t:nlro - Titrtçtt-M{



Timon-MA, Quarta-Feira, 1" de Outu bro de 2025
Ano Xll - Edição n" 3.2ó0

Diário Oficiat Etetrônico do Mu nicípio de Timon

Exoneração de Cargo Comlsslonado'

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHAO. NO USO dAS

atribuiçöes que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art. 93, inciso ll, alfnea

ã;,0ã'lu¡ oìgânica do Municfpio (LoM), com base na Let Municipat n. 1892i2013, e

suas alteraçöes Posteriores'

RESOLVE:

Art. 1" EXONERAR, em conformidade com o disposto no inciso I do art' 59 da Lei

rt¡r^i"¡p"L t; 1.299, åe 28 de dezembro de 2004, WALLYSSON SOUSA E SILVA' do

cargo'emcomissáodeSupervisordeSubstituiçäoTributária'sfmbolo54'da
SeJretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária' deste

Municfpio, devendo ser assim consid9r3n99-3.P3IiLd.e-01j9.2025'

PORTARIA lt" Oi432Oæ-GP DE lo DE OUTUBRO D82025'

Nomeação de cargo Comisslonado'

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão' no uso das atribuições

qu" tt" .onf.r" o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art' 93' inciso ll' alínea "a" da Lei

ðiãa.ùr do Município (LoM), com base na Lei Municipal no 1892/2013' e suas

alteraçöes Posteriores,

RESOLVE:

Art. 1". NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso ll do art' 15 da Lei

,,{i"ip"t n" 1299, de 28 de dezembro de 2004, sAvlLA KERCYA VIEIRA DA

STA, para exercer o cargo em comissáo de Supervisora de IPTU' sfmbolo 54' da

s"cr"turiå Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orgamentária' deste

Municipio, ficando exonerada do cargo em comissão que. atualmente ocupa'

Art. 2o. Esta Portaria entra em vigor-na data de sua publicação' com efeito' a partir de

PORTARIA NO 074212025-GP DE30

1o de de 2025.

PORTAR|A No 055/2025 - IPMT

DE-2025,

TTMON(MA), s0 DE

explicitadas:
decorre do reconhecimento das partes da

CLÁUSULA PRIMEIRA: O ajuste, ora feito'

ocorrência dos requisitos necessários ao resgate de aforamento incidente sobre um

terreno fore¡ro municipal constitufdo no Cartório do 1o Offcio Extrajudicial da Comarca

de Timon cuja CERTIDÄo DE lNTElRo TEOR apresenta: Matrícula:

296?8.2.0060525.41' Datal 10/10/2019'

lmóvel: Um terreno situado na quadra 166, lote 01 a 20, oom '120m ao Norte' 120m

ao Sul, 60m Leste 60m a Oeste, baino Jola, em Timon- MA, com 7.200 metros
a e

quadrados, com os seguintes limites e dimensöes Ao norte 120 metros com a Rua

Brilhante; ao sul 1 20 metros com a Ruâ Diamante; a leste 60 metros com a Rua 09; e

ao oeste 60 metros com a Rua 10

cLÁusULA SEGUNDAT o valor firmado, para efeito de resgate do aforamento do

imóvel citado, é equivalente a 3% (três Por cento) sobre valor de mercad do terreno,o

Dlspõe sobre a deslgnaçäo de Servidores para

eruicurern a gestão e a flscallzação de Contrato

do lnstituto de Prevldêncla Soclal dos

Servldores Priblicos do Munfclplo de Timon -

Documento /Crédito N'4'l 6339{ 4.

CLAUSULA TERCEIRA: Fica reconhecido pelas partes que o imóvel descrito na

Cláusula Primeira se encontra em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do

;ö;t";" aforamento, conforme dispõe o art' 693 do Código Civil de 1916 c/c o art'

2038 do Novo Código civil, Decreto Ño 060/2017 GP e art. 49 do Ato das Disposigões

Constitucionais Transitórias'
CLAUSULA QUARTA: Fica autorizado o Cartório de Registro e lmóveis competente a

lavrar a escritura de resgate oãaforamento e/ou averbar nos seus registros o referido

,ã.játt o" aforamenlo e, consequentemente' liberaçäo do aforamento por

cancelamento, nos termos do art' 167, ll, ..2',, da lal no 6.015, de 3l de dezembro de

õ;ã; il como praticar qualquer ato para o bom e f¡el cumprimento da vontade das

partes neste Termo. E, pot' 
",i"'"t 

as partes de pleno- acordo em tudo que aqui se

encontra disposto, assinam o pr"sunt" ienftlo og coMPRoMlsso' em 04 (quatro)

vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma das partes'

GABINETE DA SECRETARIÁ UUHICIPII. DE FINANçAS' PLANEJAMENTO E

ãäõilo õnclMENTARlA, Timon - MA, em 01 de outubro de 2025'

o qual corresPonde a dez foros e um laudèmio, de acordo com a sistemática de

cobrança da Divisão de lTBl/laudêmio, estes devidamente pagos conforme código do

Publique.se. CumPra'se.

AÉclo
Secretárlo MunlclPal de

No

ARIA 06412025 Timon-MA,01 de outubro de 2025.

DESIGNA SERVIDOR PARA REALIZAçÁO

DESPESAS PELA MODALIDADE

SUPRIMENTO DE FUNDOS.

RESOLVE

Art. '1" DESIGNAR, o servidor BRUNA RAQUEL OLIVEIRA MOURATO' Chefe de

îå¡¡r1", p"rã t"at¡zar oEspes¡s PELo REGIME DE SUPRIMENTo DE FUNDoS

da AGERT.

Art, 20. Fica revogada a portar¡a n" 011t2o25' de 1o de abril de 2025'

Art.3o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçäo'

Dê' se ciência e cumpra'se'

Itamar Antôn¡o de Oliveira Junior

Diretor Geraþ AGERT

rìo

N" 062/2025 - TIMON.MA, 01 DE D82025.

DE 2025.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORÉS

;,rBJõã DoîuÑl|rpro DE T¡MON, no uso de suas atribuições legais conferida

pela Lei Municipal no1926, de 11 de setembro de 2014' e

Considerando a Lei no 14.133/2021, no seu art' 104' lnciso lll e art' 117' que prevê a

necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o

luÃpti*"nto das contratações/ contrâtos celebrados (das) pela Administração

Ptlblica;

Considerando que os órgäos prlblicos devem manter.gestor e fiscal formalmente O,DIRETOR GERAL DA AGÊ'¡CIA REGULADORA DE SERVIçOS P.JBLICOS DO

áÌisnados durante toda visèn"¡ãìo, contratos,"r"¡,"¿o.'"p'åå Ë.li::1'":"''"'""* #ili:;Jjr1.:',:'mtnt;,fr*iflîlîå'iiiiüJflJf;îï;:if'"åïqXii
RESoLVE: :i:::*ni:-øi"í ';i,ãio¡64 

c/c art'74$ 10 do Decreto Municipal n0 108' de '30

IPMT

Art, 1o Designar, em conson ância com o estabelecido no art' 104, lnciso ilr atl.117

FRANCISCO SANTOS BORGES

Flnanças, Planejamento e Gestão Orçamentárla

DE
DE

e

da lei no 14.133/2021' os servidores adiante identificados, sem preju lzo das

atribuiçöes anteriores, para exercerem as fungões de gestor e fiscal, oom finalidade de

acompanhar e fiscalizar execução, bem como receber os referidos serviços e
a

atestar formalmente nos auto (do) s processos (s), a(s) notas (s)

realizadas Pelo O INSTITUTO
fiscais (s) e demais

DE PREVIDÊNCIA
documentos relat¡vo às desPesas

SOCIAL DOS SERVIDORES PIJBLICOS DO MU NICÍPIO DE TIMON DO ESTADO

DO MARANÃo - IPMT, no que for relacionado ao Contrato no O1212025, da emPresa

R2 GESTÄO

Art. 20. estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar â efetiva prestação dos

serviços e Atestar em Nota Fiscal e elaborar aos respectivos relatórios de fiscalização'

bem como caberá ao gestor do Contlato realiza¡ a fiscalização Administratlva do

respectivo instrumento'

Art. 30, Tomar-se sem efeito as Portarias anteriores'

Art. 4o Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação'

Dlspóe soåre a deslgnação de Servldores para

"*àr""r"^ 
a gestão e a ltscallzação do Contrato

Je n' oza/iozï da secretarla Munlclpal de

Àdmlntstraçáo e Gestão de Pessoal- SEMAG'

AGERT

SERVIDOR
91 176-1

Lorena Lima de Sá Mendes

6835-1
de Sousa Bispo (Fiscal)

ISSN 2965-8489
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SECRETARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAçÃO E GESTÃO DEDE

PESSOAL, ESTADO DO MARANHÄO' NO USO de suas atribuições legais conferidas

pela Lei Municipal no 1892, de 17 de dezembro de 2013, com as alterações da Lei

Complementar n' 064, de 17 de ianeiro de 2025;

Considerando a Lei no 14,133/21, n0 seu art. 104, inciso lll e arl, 117, que prevê a

necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o

cumprimento das contratações/contratos cetebrados (as) pela Administração Ptlblica;

conslderando que os órgãos prlblicos devem manter gestor e fiscal formalmente

designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade

RESOLVE
la de Timon MA

Art. 1"- Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. art. 104, inciso lll
DE ADO MARANe arl. 117 da Lei no 14'133/21' os servidores adiante ident¡ficados, sem prejufzo das

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de ¡o gg PROCESSO ADMINISTRATIVO: 372/2025lPMT

acompanhar fiscalizar a execuçäo, bem como receber o referido material e atestar MODALIDADE: Adesão a ata registro de preços n'05/2025

evento de natureza técnico'educacional voltado à capacilação estratégica 6 à

ãiráiittcà" prática sobre a aplicação da Lei no 14J332021' previsto para ocorrer nos

Jiã, oo I 0i de outubro de 2025, no Blue Tree Rto poty, em Teresina/Pl , encontra-se

regularmente instrufdo, com a dåvida iustificativa técnica e parecer jurld¡co favorável'

ulãrn ou comprovaçáo de adequaçã-o orçamentária e financeira' HOMoLoGo o

ptrruntu pro;dime;to' nos termos d'o art' 74, inciso lll, da Lei no 14'1332021'
'oeterm¡nó 

a formalizaçáo do conhato com a empresa lnsfltuto consulte - soluções

em Educação Ltda, inscrita no CNPJ n'61'708'971/000'l'85'
Publique-se. CumPra-se.

''' 1l,lÍl :liå: {:H j,""i"
Secretária Munioipal de Administraçáo e Gestão de Pessoal

Aos 25 de setembro de 2025, acolhendo o parecer lurfdico exarado no Processo

administrativo n' 372t2025 reconhece ser oriundo a ala n" OSl2025 em adesão ao

pregáo eletrônico n' 003/2025, através de Adesão Modalidade Carona, referente ao

processo administrativo em epfgrafe, com base no com base no Art. 53 da Lei no

14J992021, ADJUDICO o objeto HOMOLOGO a presente licitaçáo, nos termos, da

Art.40 - as em

MUNICIPIO DO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÄO No l5/2025-SEMPLUR

29 de de

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2882/2025 ' SEMAG

INEXEGIBILIDADE N" 1 1/2025

Nos termos do art 74, inciso lll, da Lei no 14'13gt2021' e considerando a regularidade

;;;;;";."" administrativo, ¡ó¡uotco à empresa lnstltuto consulte - soluçöes

ur eUu"uçao Ltda, inscrita no CNPJ n" 61'708'971/0001'85' para a aquis¡çäo de um

ingresso para a participação de servidor no lo Congresso Licita Hard' evento de

ni*r" iécni"o-ådu"acioñal voltado à capacitação estratégica e à atualização prát¡ca

"oùr" " 
upli"uç¿o da Lei no 14'13312021, previsto para ocorrer nos dias 06 e 07 de

ãutuUro ¿u zois, no Blue Tree Rio Poty, em Teresina/Pl'
Publique-se. CumPra-se'

''' il,,H :J"fl:"""J::',", rf"i 
*

Secretária MuniciPal de Administragão e Gestäo de Pessoal

e

formalmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s )fiscal(ais) e demais documentos ónoÄo ernen CIADOR: lnstituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do

relatìvos às desPesas realizadas pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão Municfpio de Timon/ MA-IPMT

de Pessoal no que for relacionado ao Contrato n' 026/2025 - INSTITUTO OBJETO: Contratação de emPresa especializada para locaçäo de estação comPosta

co^rsuL por software e equipamentos destinados à gôstäo eletrônica de documentos e

fornecimento de mão de obra qualifioada Para operacionalização dos equipamentos'

em atendimento às necessidades do lnstituto do Previdência Social dos Servidores

Públicos do MunicfPio de TIMON/MA - IPMT, com adoquação àLei 14.13312021

Art.2o - Estabelecer que' caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva prestação dos Y¡¡gP TOTAL DA ADJ uDlcAçAO: R$ 298.392,00 (Duzentos e noventa e oito mil,

serv¡ços, Atestar em Nota Fiscal/Fatura e elaborar os respectivos relatórios de trezentos e noventa e dois reais)

fiscalização, bem como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalizaçáo DADoS DA EMPRESA: R2 TECN OLOGIA EM GESTÃO LTDA, iNSCTitA NO CNPJ:

administrativa e r ealizar a liquidaçáo do respectivo instrumento. 10.867.863/0001-14, sediada no endereço: Rua Tancredo Serra e Silva, no 2062'

Baino Horto, Teresina/Pl, CEP : 64,05247 5.

.3o - Esta portaria entra em vigor partir de 0l outubro de 2025. PREÀMBULOa

e

PR0CESSO N" 2061/2025.

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc' lll, Lei n' 14'133' de 1' de Abril de 2021' e suas

alteraçöes Posteriores.
OgJgîO: O objeto do presente instrumento é a contrataçäo de empresa

especiatizada parå a prestaçáo de serviço de capacitação' por meio da oferta 
.do

Curso de Urbanismo e Segurança, destinado à formaçäo e aperfeiçoamento dos

,"J¿oræ da a Secretaria tttunicipat de Planejamento Urbano e Regularização

Lei n" 14.133/2021.

A¡t, 53. Ao linat da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órøio. d3

ur"ur"orrt"nto iurtdico da Adntnistiação, que reattzará controle prévìo de legalidade

mediante análtse iurld¡ca da contratação'
DO ADO

Timon (MA), 25 de setembro de 2025'

Romauro Lulz Vanderley de Olivelra
Presldente do IPMT

no Mat.9119.9

MUNICIPIO TIMON - DO

contrato no 039/2025 - FMS/SEMS. ObJ eto: Prestaçáo de serviços do confecçáo de

fârdamento Para os funcionários do SAMU, Agentes Comunitários de Sarlde, Agentes

Comunitários de Endemias, Enxoval Hospitalar, Fardamentos em geral e aquisição de

EPls, para atender âs demandas da Secretaria MuniciPal de Sarlde de Timon/MA'

Fundamentaçäo: Lei no 14.13312021 ' Processo administrativo no 1600/2024, Pregão

Eletrônico no 031 12024' Ata de Registro de Preços no 016P,12024. Contratante: Fundo

Municipal de Saúde - FMS/SEMS. Contratado(a) A P F DE CARVALHO.ME' CNPJ

sob o no 09.101.218/000 1-07, valor tolal estimado: R$ 86.634,00 (oitenta seis mil

seiscentos e trintã e quatro reais). Data de Asslnatura: 17l\gl2ï25. Vigåncia:

Fundiária - SE.MPLUR'

GONTRATADA: INSPER - INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA' inscrita no CNPJ

n" 0ô.070.1 5210001'47.

ÝlloR totlL, R$ 3.209,40 (três mil duzentos e nove reais e quarenta centavos)'

;ffi;Jiõ'óìiðni'rËÑirnlÀ: Projeto/Atividade" 2043 -.Manutençáo da secretaria

H¡un¡"ip"f ¡" Planejamento Urbano L Regularizaçáo Fundiária' SEMPLUR; Elemento

J. o"rpá"", 3.3.9ó.39.00 - outros Servilos de ierceiros (Pessoa Jurfdica); Fonte de

Recursås: 1,500 - Recursos Próprios não vinculados de lmpostos'

ATO E RATIFICAçÄO OE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÄO

A Secretaria MUnicipal de Planejamento urbano e Regularização Fundiária '
SEMPLUR, no uso de suas atribuiçáes legais e atendendo o disposto no Art' 74'.¡nc'

lll "f' c/c da Lei n' 14.1g3t2021 e suãs alteraçöes posteriores' Considerando o

A'tipiã-""*,i,ucional da publicidade, to!L"-1 determinação de publicaçåo na

,,,'pi"n-'*' RESOLVE: APdOVAR E RATIFIOAR os termos deste Termo de

i""*¡éiu¡f¡å"¿", nos termos do Art.74, inc' lll,'f'c/c da Lei n" 14'13312021' Timon -

ADJUEXTRATO

Matrlcula
928674Menzes -

9220897-1Llvio

DE TERMO DEEXTRA

ýALORTOTALýOR MENSALIUANTIDADE
MEDIDA

R$ 211 .992,00R$ S.333,002ESTAçÄO

de captura dô

por mêio Dig¡tâl

indexação dB

para o

por

garados

)brã espêcial¡zada Para

)peracionâlizagão dos

,qulpamentos'

dois reals)

ODEDE

EXTRATO DE TERM

rssN 2965-8489

de Timon 3111212025.

MUNICIPIO DE n¡,lON - ESTADO Do MARANHÃO
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CONTRATANTE: Municfpio de Timon, por ¡ntermédio do lnstituto

Social dos Servidores Públicos do Municfpio de Timon - IPMT'

CONTRATADA: R2 Tecnologia em Gestáo Ltda, inscrita no

1 0.867.863/0001-14,
oBJETO: Contratação de serviços contfnuos de locação de estação comPosta de

software e equipamentos para g;stäo eletrônica de documentos, com fornecimento de

mão de obra qualificada para òperacionalização dos equipamentos, para atender às

necessidades do IPMT'

VALOR TOTAL: R$ 298.392'00 (duzentos e noventa e oito mil' trezentos e noventa e

dois reais).
VteÊNclÂ: P @oze) meses, contados da assinatura' podendo ser prorrogado nos

termos dos arts. 106 e 107 da Lei n" 14j3312021'

;óilçÄó-óRçAMENTÁRIA: Projeto Atividade 2150: Fonte de Recurso: 802;

Elemento de Despesa: 3.3.90,39'00'

de Previdência

CNPJ sob n'

DATA DA ASSINATURA: //2025'
SIGNATARIOS: Romauro Luiz Vanderley de Oliveira, Presidente do IPMT' e

Raimundo Neiva Moreira Neto, da contratada.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARAN

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 288212025 ' SEMAG

INEXEGIBILIDADE N" 1 I/2025

CoNTRATO N" 26/2025

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAçÄO E GESTÃO DE PESSOAL'

inscrita no CNPJ no 06.1'15.307/0001'14.

CONTRATADA: INSTITUTO COUSUI-TE - SOLUçOES EM EDUCAçÄO LTDA'

inscrita no CNPJ no 61,708.971/0001-85'
OBJETO: Aquisição de um ingresso Para a ParticiPagäo de servidor no 1o Congresso

Licita Hard, evento de natureza técnico-educacional voltado à capacitação estratégica

L;ei n' 14j3312021eå atualização prática sobre a aplicaçäo da
- -oAMENTAçÄo ucll: Art.74' inciso lll, da Lei no 14j3312021

!¡rLOR TOTAL: R$ 1'758,00 (um mil e setecentos e cinquenta e oito reais)

De 01 de de2025 a outubro de

MUNICIPIO DE TIMON - EST DO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 08/2024.

oBJETIVO| O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogaçáo da vigência do

contrato de prestação de servigos de lnternet firmado entre as partes

ó;;tri""t;' AGÊNclA REGúLADoRA DE sERVIços PtJBLlcos Do MUNlclPlo

DE TIMON-MA, CNPJ: 22.103.298/0001'06

ãoniriiãuo, lósg o¡s GRAçAS soAREs L|MA LTDA, CNpJ: 13.e84.8e2/0001-13.

Vigêncla: O2t 1 012025 A 01 10312026

Portaria de Concessáo: 01

Favorecido: PARAGUAçU
15t2025-GP
SANTOS VERAS FILHO

Cargo/função: Controlador Geral

Órgão: CGM
Destino: São Luis'MA
Perfodo: 28 de setembro a 03 de outubro de 2025'

Qtda. de Diárlas: 06 (seis)

Valor Unltárlo: R$ 260'00
: R$ 1.560,00,)IAlor Total' 'alidade: Participar do curso de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos

q,:e será realizado no auditório do STC - Secretaria de Estado de Transparência e

Controle, e participar da apresentação do novo Ciclo do TIME BRASIL - Açöes de

e Auditório CGU.

REOUERIMENTO DE LICENçA AMBIENTAL

A empresa NORTE AMBIENTAL TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA . FILIAL

TIMON portadora do cNPJ 14.214.77610008'95, estabelecida no endereço,

AVENIDA A , QUADRA LOTE 29, CIDADE INDUSTRIAL N, TIMON.MA' torna publico

que requereu junto a Secretaria MuniciPal de meio ambiente'SEMMA expedição daa

LICENçA DE INSTALAçAo DA ETE, de acordo com o processo n" 19112025.

ADITIVO DEEXTRATO

3.3.90.39.00 -
de 2025.

Projeto/Atividade: 2036 Despesa:Elemento da

Rêcurso: .500. outubro02 deASSINATURA:Fonte de
DOT

EXTRATO

Assinado de forma digital Por
MUNICIPIO DE

TIMON:061 153070001 14

DN: c=BR, o=ICP-Brasil,

ou=Certificado Digital PJ 41,

ou=Videoconferencia,
ou=32540441 000 1 72, ou=AC

SyngularlD Multipla, cn=MUNICIPIO

DE TIMON;061 153070001 14

Dados: 2025.10.01 1 7:35:24 -03'00'

o de

rssN 2965-8489

/MA garantia deste que através site:
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